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1. ABREVIATURAS

CPA - Código do Procedimento Administrativo

DRE - Direção Regional de Estradas

DSCE - Direção de Serviços de Conservação e Exploração

DSCP - Direção de Serviços de Concessões e Projetos

DSF - Direção de Serviços Financeiros

DSJ - Direção de Serviços Jurídicos

DSO - Direção de Serviços de Obras

DSRH - Direção de Serviços de Recursos Humanos

GC - Gravidade da consequência

PPRCIC - Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas

PO - Probabilidade de ocorrência

SREI - Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas
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2. TNTRODUçÃO

Tendo em vista construir uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva,

restabelecendo os laços de confiança entre os cidadãos, as comunidades e as

instituições democráticas, foi criado pelo Decreto-Lei n.s LO9-E/202L, de 9 de dezembro,

o Mecanismo NacionalAnticorrupção, abreviadamente MENAC, e estabelecido o regime

geral de prevenção da corrupção.

A sua aplicação entrou em vigor no dia 7 de junho de 2022, e confere ao MENAC

a natureza de entidade administrativa independente, com personalidade jurídica de

direito público e poderes de autoridade, dotada de autonomia administrativa e

financeira, tendo por missão promover a transparência e a integridade na ação pública

e a garantia da efetividade de políticas de prevenção da corrupção e infrações conexas.

De acordo com as obrigações do referido Decreto-Lei, e com o intuito de prevenir,

detetar e sancionar atos de corrupção e infrações conexas, levadas a cabo contra ou

através das entidades, estas adotam e implementam um programa de cumprimento

normativo, que integram um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações

conexas, um código de conduta, um programa de formação e um canal de denúncias.

À execução do plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas está

subjacente, de acordo com o artigo $.e, p.e 4 do referido diploma:

+ A elaboração, no mês de outubro, do relatório de avaliação intercalar nas

situações identificadas de risco elevado ou máximo;

+ A elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução,

do relatório de avaliação anual, contendo nomeadamente a quantificação

do grau de implementação das medidas preventivas e corretivas

identificadas, bem como a previsão da sua plena implementação.

O presente relatório de avaliação intercalar é o resultado de um processo de

reflexão interno que envolveu todos os/as dirigentes e trabalhadores/as onde foram

ponderadas as medidas de atenuação referentes a situações identificadas de elevado

risco, sintetizando o trabalho desenvolvido pela Direção Regional de Estradas,

abreviadamente DRE, até ao dia 30 de setembro de 2023.
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3. ENQUADRAMENTO ORGANIZACIONAL

A Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, aqui designada por SREI,

cuja estrutura orgânica se encontra prevista no Decreto Regulamentar Regional n.e

3/2022/M, de 2 de março, integra seis estruturas ou serviços centrais, entre eles, o

Gabinete do Secretário Regional, a Direção Regionalde Planeamento, Recursos e Gestão

de Obras Públicas, a Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, a Direção

Regional de Estradas, o Laboratório Regional de Engenharia Civil, e a Unidade de

Acompanhamento da Construção do Hospital Central da Madeira.

A DRE, como parte integrante da SREI, e como previsto no Decreto Regulamentar

Regional n.e 2U2OL6/M, de 30 de setembro, alterado pelo Decreto Regulamentar

Regional n.e 7/2019/M, de L8 de setembro, tem como missão assegurar a execução

política do planeamento, da concretização e da gestão das infraestruturas rodoviárias

da responsabilidade do Governo Regional da Madeira.

A estrutura nuclear e flexível da DRE está prevista na Portaria n.e 44/2OL7, de 16

de fevereiro, alterada pela Portaria n.e 45/2020, de 24 de fevereiro, e no Despacho n.e

L43/2O2O, publicado no JORAM ll Série n.e 71, de 13 de abril, respetivamente.

No que respeita à estrutura administrativa, o Despacho 2I3/2O22, de 30 de maio,

cria quatro Secções Administrativas, duas na dependência da DSCE, a Seção

Administrativa de Conservação e a Seção de Apoio Administrativo, e outras duas na

dependência da DSRH, a Seção de Pessoal e a Seção de Expediente.
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3.1.. ORGANOGRAMA

Direção de Serviços
Financeiros

Diretora : Dr.s Conceição
Berenguer

Financeira e
Orçamental

Dr.ê Nalita Olim

6estão

Direção de Serviços de
Conservação e

Secretariado

Diretora: Dr.a Odília Sousa

Secção de Pessoal

Diretor: Eng.e Pi..16o
Fernandes

Secção de Apoio
Administrativo

Secção
Administrativa de

Conservação

Divisão de
Manutenção

Eng.e F;1;0" a.t,to

DIRETOR REGIONAL

Eng.e 4n15nio Ferreira

Diretora: Dr.ê Natércia
Freitas

Direção de Serviços
Jurídicos

Direção de Serviços de
Recursos Humanos

Secção de
Expediente

Direção de Serviços de
Obras

Diretor: Eng.e 1616 Martins

Divisão de
Fiscalização

Eng.a 4n3 g;,t
Carreira

Direção de Serviços de
Concessões e Projetos

Diretora: Eng.o 151ir U"rt
Cruz

Divisão de Concessões

Eng.e Êu1'.5t;. 
^tt.,

Sala de Desenho e
Arquivo Técnico

4



4. AVALTAçÃo oa TMrLEMENTIçÃo DAs MEDTDAS
PREVENTIVAS

As medidas implementadas no plano de prevenção de riscos de corrupção e

infrações conexas, abreviadamente PPRCIC, e a sua situação de implementação é da

responsabilidade de cada Direção de Serviço afeta à DRE, através dos respetivos

dirigentes, em particular daqueles que, pelas suas atribuições, se encontram mais

suscetíveis à existência de riscos e à implementação de medidas que os possam

minimizar, ou até anular.

Na análise efetuada, foram identificados riscos transversais e específicos a cada

Direção de Serviço, que pela sua natureza particular, se apresentam como mais

suscetíveis.

A mensuração dos riscos foi calculada através da conjugação de duas variáveis,

nomeadamente a probabilidade de ocorrência (PO) e a gravidade da consequência (GC),

que através de uma matriz de riscol atribui e determina a gravidade do mesmo.

Da análise realizada concluímos que das 39 medidas apresentadas no Plano:

o t2 medidas apresentam grau de risco elevado (Grau 3);

o 12 medidas apresentam grau de risco intermédio (Grau 2);

o L5 medidas apresentam grau de risco baixo (Grau 1).

O gráfico abaixo traduz com clareza a distribuição da graduação do risco das

medidas estabelecidas no PPRCIC da DRE.

Distribuição da gravÍdade

38% Risco baixo

Risco lntermédio

r Risco Elevado

3t%

Considerando que 3L% das medidas estabelecidas correspondem a um grau de risco

elevado, convém clarificar as medidas e ações desenvolvidas para atenuar e/ou mitigar

1 A matriz de risco e a fórmula de cálculo para a obtenção da gravidade do mesmo, está representada no

Programa de Cumprimento Normativo para o biénio 2023-2025.
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a ocorrência de situações que podem representar algum tipo de risco.

A Direção de Serviços de Conservação e Exploração, abreviadamente DSCE,

responsável por três medidas de grau de risco elevado, nomeadamente a Medida 1l-,

Medida 12 e a Medida 13.

A Direção de Serviços Jurídicos, abreviadamente DSJ, é responsável por cinco

medidas de grau de risco elevado, nomeadamente a Medida 16, Medida 17, Medida L8,

Medida L9 e a Medida 20.

A Direção de Serviços de Recursos Humanos, abreviadamente DSRH, é responsável

por três medidas de grau de risco elevado, nomeadamente a Medida 22, Medida 30 e a

Medida 32.

A Direção de Serviços Financeiros, abreviadamente DSF, é responsável por uma

única medida de grau de risco elevado, nomeadamente a Medida 33.

A seguinte tabela identifica de forma clara os riscos potenciais de cada atividade

bem como as ações desenvolvidas levadas a cabo para reduzir e/ou mitigar as potenciais

situações de risco.
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PWO DE PRMNçÃO DE RIS6 DE CORRUPçÃO E |trFilçóËs CONErc

Relatório lntercalãr Outubro 2023

MPLÉMENTADA

MPLEMENTADA

IMPLEMENTADA

MPLEMENTADA

MPLEMENTADA

IMP[TMENTADA

IMPLEMENTADA

IMPL€MENTADA

obdgatoriedade de decleGçëEs de inui$ência
coníito de interesses por pane do júri e dos

demeis interuenientes no proc$so (MINUTA 1 e 10

quando âplicávêl).

I

lForam subscritas, por pafre do iúri e dos demâis

linteruenientes no processq âs declereções de

lin)exisência 

de @nÍlito de interesses (MINUTA 1.A/

I

DeÍìnição de critérios sujeitos a dupla vâlideção.

foi

â esseguraÍo cumprimento do

diferentês procèdimentos de contretação públid
do preço mais baixo. Nos €sos em que o critério

âlvo devâlidâção por pârte do seNiço que

critério de ãdjudiceção quefoi ltilizado nã maiorie

o procedimento e pelã DsF, tendo

nos âfti96 74.e, 75.e e 139.e do CCP

sido edãbelecido um modelo de avaliação

a propo$â

Duplã validâção das peças dos procedimentos FoÈm sempÍe alvo devâlidação por parte do serviço

o procedimento e pele DSI

Foram subscritat porpene dos gertoresde contreto,
declaraÉo de inqisêncie de conÍlito de interesses

DedâÉr íorhalhente através de minuta próprie

(MTNUTA 8).
n.e 111-S/2017 (MINUTA8)

nos termos do afrigo 29O.Ê-A, do

Dupla validação dos pareceres técnicos que

veiculam â emissão de licenças.

obrigetoriedade de declarações de inexi*ênciâ
conÍlito de interesses. (MINUTA 4/5)

pareerestécnicos queveiculam ã emissão de

objdo de duple validâção.

Forem subsditâs as declaÈções de inexìíêhcia de

de intêresses (MINUTA4/5).

Ldantamento de autos sempre que se veriÍìquem

infrações,
processo,tendo sido lryentado o respetivo A!to, pela

DRE ou por entidãde públi6 compdente.

Foran elâborados relatórios mensâis pelos téoicos
com informação sobre a atividãde desenvolvida e os

meios alo€dos. Todos osté6icos que eleboraram e

acompanhãrâm asfases de apreciação e emissão de

ã sua conformidede com e legislação

prévia de todos os procedimentos

informação interna.

os procedimentos de contíateção públicâ, com

previâmente sujehos â pârecerda DsJ, apoio

do ajuse direto regime simpliliedo,
pelas várias unidades orgânicâs

licenciamento/pare@r. A declarâção é subscÍila na

inlormação intema que dá origem à

ou indeÍerimento do pedido.

pareceres sobre

do técnico superior responsável

de impedimento ou escosa,
decleração de indisêncìe de lmpedimento ou

sob jurisdição da DRE, subscreveram uma

ElaboEção de relàtórios de atividade pelo

superior responsável pele área.

ente, no n.91 do afrigo 69! e n.e1

do cPA (lNF INÌERNA)

M77

M1a

M19

M20

M11

M16

3

3

32

2

2

2

3

2

2

2

3

3

3

3

Veriti@ção e análise dos cadernos del^,.--=-
en@rsos dos procedimentos de coht*hç;;l?.i'"õ:1-:::' " :1'-"-T:-:l-"':::::'"0*
pública, e etãborar os co.,",pona"nt",l!l:--111':1 lÏ::::::l^--u"n'"t"n'
contrâtos quando reduzidos a Íorma escrita ltnluÍft@da5 

pera os @ncorrenres'

pâdicularês ou entidedes.

Recebimento

Existência de um deficiente sisemâ

Píoceder à veriÍieção das peçâs de todos

dos de ajuse diido regihe sihplifi€do
pro@dimentos de contratâção, com

indevido de ventãgem ou

prati6dâ por pane do
6m o intuito de fâvorêcer

procedimêntos @ntratuais que pdencia â

corrupção e o recebimento inddido d€

Proceder à ïis€lizãção de obres, trebelhos
outÍas ihteruenções à mãrgem das esredes.

de entidades.

Promover diligências reÍerentes

fomâlizâção dos contretos públicos.

de avaliação de propoíâs pouca

e desproporcionâdos permitindo .

Favorecimento de entidades e conflito de

intercsses.

I

lcontlito de inteÍesses.

lcorrupÉo passiva por ato ilícito.

. lFiscalizãção vicieda por falte de rotãtividadc
Ìoremt .

lde equrpes.

lPãfticipaÉo económi€ em negócio.

I Favorecimento de endidãtos.t_.-. .. ^I lralt@ de tnluendas.
I

Fiscalizar es obras que, no seu âmbho,
adjudi€dâs em retìme de empreitede.

Proceder à ihsrução dos processos de

contÉordenâção relativos às infrações

veriÍiedes no âmbito da aÌuação da DRE.

lnecebimentot_.-,llâlsírecaol_ : .

lrealizadas.

indwido de vantagem o!
prãti€dã por pane de

ho âmbito de Íis@lizaçõe!

Acompânhar a tÉmiteção
procedimentos de contntação públi@.

lveriR*Éo de inexistência de conflitos de

linteresses em procedimento de contntação
doslpública poÍ pâne dos membros do iúri e d€

Itodos os demais intedenientes no processc

lde eveliação de propoías eh @mpÍimento

ldo 
dispo*o no n.o 5 do ãÉigo 67.e do ccP.

DSJ

DSCÉ



PIÁflO DE PRÊVEIçÃO DE RIS6 DE CORRUPçÁO E INFMçõEs COÌ{E.XAS

RelatóÍio lnteÍGlaÍ Outubro 2023

IMPt.ÉMENTADA

IMPLEMENTADA

IMPLEMENTADA

IMPLEMENTADA

Foraú @ncedidas 4 novas autorizeções perâ exercer

rtividade privâda ê 3 novas autodzeções pere exeÍcer

atividede pública em acumuleção com âs dercidas na

DRE. Foram subscritas as declarâções de

manutenção/ aherãção relativanente a etividade
privâda,

ru
fodos os recebimentosforem registados no GerFip

coh ehissão de documento cohprovãtivo do

recebimento e velidação dovalor recebido pela DSF e

SRF

Forâm reâlizadas 9 veriÍi@ções aleetódâs âos

Processos lndividuâisdostEbâlhâdores. Apenastêm

ecesso a bases de dados, ostrâbelhadores com

âutorizâção atrevés de pâssword. Todos os

interuenientes subscr€veram es declaÍações de

inqistência de conflito de inteÍesses (MINUTA4/ 5)

Processâmento de abonos e descontos sujeito â

dupla validação dentro do mesmo seNiço. Menteve-

se e utilização do PFP. Apenestêm âcesso ao mesmo

ostrabãlhadores com autorização atEvés de

pasgword

subscrição anual de decla.ação em como

mantém/não mantém a situãção relâtivemente â

âtividade privãda previamente autori2adâ (MINUTA

3)m
ReÊiso automático dos recebimentos em âplieção

infomáti€ @m emissão de documento

comprovativo do recebimento.

Dupla validação do valor recebido inteíne e

rttuidâde-

Veffi€ção eìeatóriâ de 3 ptocessos portrime*re.

ApliÉção dâs regrâs de Íegiso ne bese de dâdos.

obÍigatoriedade de declarações de inexistênciâ de

conflito de inter6ses (MINUTA4/5)

Dupla velidação, uniformização e consolidâção dã

infoÍmação.

Mapas de processamento de vencimentos.

utilização do Portel do Funcionário Público (PFP)

M22

M30

M32

M33

I

3

I

3

2

2

23

3

Pegamento de vâlor6 in@rfetos sem

exigência de reposiçâo dos valores indevidos.

Processãmehto de remunerações, abonos

porfuncionário.

indwido e cohcu55ão

públicas com

de receitas

confl ituântes @m as funções públicãs.
de funções @ncorrentes,

de regiío de info.mação e violaçâo d€

nterna (biografiã, carreira e dados pessoâis).
Regi*o e atuelizeçâo na bâse de

0sF

DSRH

Legenda:
tcc: cravidade da consequêhcia

'Po: Prcbabilidade da o@rênciâ



s. coNCLUsÃo

O presente relatório intercalar constitui um instrumento de gestão e reflexão

interna sobre o Serviço, que permite facilmente obter uma visão panorâmica a respeito

das medidas estabelecidas e necessárias para mitigar os riscos de corrupção e infrações

conexas.

A tabela abaixo mostra com clareza a quantidade de medidas e o correspondente

grau de risco.

Sendo o grau de implementação dos mecanismos de controlo satisfatório, e após

a monitorização efetuada, conclui-se que o plano de gestão de riscos de corrupção e

infrações conexas está adequado aos riscos identificados.

15Grau 1

L2Grau 2

12Grau 3
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